
Portaria SVS/MS nº 344/1998 e 
suas atualizações

http://www.crfsp.org.br/noticias/7886-fiscalizacao-parceira-7.html


Definição

• Medicamentos sujeitos à controle especial:
• Agem no sistema nervoso central e são capazes de

causar dependência 5sica ou psíquica.
• Por isso, necessitam de controle mais rígido

do que o controle existente para as
substâncias comuns.



Classificação dos medicamentos sujeitos a controle especial (Anexo 1)



Classificação

• Lista A:
• A1= Entorpecentes:

ü Substância que pode determinar dependência 5sica ou psíquica relacionada
üEx: fentanil, metadona, morfina, oxicodona, dentre outros opioides.

• A2= Entorpecentes de uso permi4do apenas em concentrações especiais:
• Ex: codeína, nalbufina, tramadol.

• A3= Psicotrópicos:
üSubstância que pode determinar dependência 5sica ou psíquica e relacionada.
üEx: anfetamina,  meDlfenidato, modafilina.

RESOLUÇÃO - RDC No 607, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2022 
Dispõe sobre a atualização do Anexo I (Listas de Substâncias
Entorpecentes, Psicotrópicas, Precursoras e Outras sob Controle
Especial) da Portaria SVS/MS no 344, de 12 de maio de 1998.



Classificação

• Lista B:
• B1= Psicotrópicos:

ü Ex: benzodiazepínicos (clonazepam, Diazepam, midazolam), barbitúricos, fenobarbital, 
zolpidem, dentre outros.

• B2= Substâncias psicotrópicas anorexígenas:
üEx: aminorex, anfepramona, femproporex, mazindol, sibutramina.

RESOLUÇÃO - RDC No 607, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2022 
Dispõe sobre a atualização do Anexo I (Listas de Substâncias
Entorpecentes, Psicotrópicas, Precursoras e Outras sob Controle
Especial) da Portaria SVS/MS no 344, de 12 de maio de 1998.



Classificação
• Lista C:
• C1= Outras substâncias sujeitas a controle especial:

ü Ex: anDdepressivos (amitripDlina, fluoxeDna, etc), anDepilépDcos (ácido valpróico, 
carbamazepina), anDcolinesterásicos (galantamina), anDpsicóDcos (haloperidol, 
clozapina), cabanidiol, misoprostol, etc...

• C2= Substâncias re4nóicas:
üEx: acitreDna, adapaleno, bexaroteno, isotreDnoína.

• C3= Substâncias imunossupressoras:
• Ex: talidomina, lenalidomida.

• C4= Substâncias an4rretrovirais:
• Ex: lamivudina, tenofovir, zidovudina, efavirenz, dentre outros.

• C5: Substâncias anabolizantes:
• Ex: meDltestosterona, nandrolona, somatropina(hormônio do crescimento), 

testosterona, trembolona, etc...

RESOLUÇÃO - RDC No 607, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2022 
Dispõe sobre a atualização do Anexo I (Listas de Substâncias
Entorpecentes, Psicotrópicas, Precursoras e Outras sob Controle
Especial) da Portaria SVS/MS no 344, de 12 de maio de 1998.



Classificação
• Lista D:
• D1= Substâncias precursoras de entorpecentes e/ou psicotrópicos

ü Ex: 1-fenil-2-propanona, efedrina, ergotamina, etc...

• D2= Insumos químicos u4lizados para fabricação e síntese de entorpecentes 
e/ou psicotrópicos:
üAcetona, ácido clorídrico, ácido sulfúrico, clorofórmico, dentre outros..

• Lista E:
• Plantas proscritas que podem originar substâncias entorpecentes e/ou

psicotrópicas.
• Lista F:
• Substâncias de uso proscrito no Brasil

RESOLUÇÃO - RDC No 607, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2022 
Dispõe sobre a atualização do Anexo I (Listas de Substâncias
Entorpecentes, Psicotrópicas, Precursoras e Outras sob Controle
Especial) da Portaria SVS/MS no 344, de 12 de maio de 1998.



Autorização
• É obrigatória a obtenção de Autorização Especial concedida pela Secretaria
de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde para:
üextrair, produzir, fabricar, beneficiar, distribuir, transportar, preparar, manipular,
fracionar, importar, exportar, transformar, embalar, reembalar, para qualquer fim, as
substâncias constantes das listas deste Regulamento Técnico (Anexo 1).

• RDC Nº 275, DE 9 DE ABRIL DE 2019
üDispõe sobre procedimentos para a concessão, alteração e cancelamento da
Autorização de Funcionamento (AFE) e de Autorização Especial (AE) de farmácias e
drogarias.

Autorização de Funcionamento (AFE) precisa!



Recapitulando...

• Autorização de Funcionamento (AFE):
üato de competência privaIva da Agência Nacional da Vigilância Sanitária (Anvisa) que
autoriza o funcionamento de farmácias e drogarias, mediante a solicitação de
cadastramento da sua aIvidade, do pagamento da respecIva Taxa de Fiscalização de
Vigilância Sanitária e de outros requisitos definidos em regulamentação específica da
Anvisa.

• Autorização Especial (AE):
üato de competência privaIva da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) que
autoriza farmácia de manipulação a desenvolver aIvidades relaIvas à manipulação
de substâncias sujeitas a controle especial constantes nas listas anexas à Portaria nº
344, de 12 de maio de 1998, da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da
Saúde ou de outro ato normaIvo que venha a subsItuí-la, mediante a solicitação de
Autorização para o exercício de suas aIvidades, do pagamento da respecIva Taxa de
Fiscalização de Vigilância Sanitária e de outros requisitos definidos em
regulamentação específica da Anvisa;

RDC Nº 275, DE 9 DE ABRIL DE 2019



Da prescrição

• A No$ficação de Receita é o documento que acompanhado de receita
autoriza a dispensação de medicamentos a base de substâncias
constantes das listas "A1" e "A2" (entorpecentes), "A3", "B1" e "B2"
(psicotrópicas), "C2" (re$nóicas para uso sistêmico) e "C3"
(imunossupressoras).
• Definição:
• Documento padronizado des?nado à no?ficação da prescrição de

medicamentos:
a) Entorpecentes (cor amarela)
b) Psicotrópicos (cor azul)
c) ReDnóides de uso sistêmico e imunossupressores (cor branca).

Médicos, veterinários e den@stas inscritos nos conselhos.

Apenas médicos inscritos nos conselhos.



Da prescrição

• Lista A: no?ficação de receita amarela + prescrição médica
• A1= Entorpecentes:

ü Substância que pode determinar dependência Msica ou 
psíquica relacionada

ü Ex: fentanil, metadona, morfina, oxicodona, dentre 
outros opioides.

• A2= Entorpecentes de uso permi?do apenas em 
concentrações especiais:
• Ex: codeína, nalbufina, tramadol.

• A3= Psicotrópicos:
ü Substância que pode determinar dependência Msica ou 

psíquica e relacionada.
ü Ex: anfetamina,  me?lfenidato, modafilina.



Lista A: no+ficação de receita amarela

Cabe à Autoridade Sanitária:
- Fornecer ao profissional ou ins@tuição

devidamente cadastrados, o talonário de
No@ficação de Receita "A", e a numeração para
confecção dos demais talonários, bem como
avaliar e controlar esta numeração.

- A reposição do talonário ou a solicitação da
numeração subsequente para as demais
No@ficações de Receita, se fará mediante
requisição





Lista A: no+ficação de receita amarela

Cabe ao prescritor: 
- Nome do medicamento ou da substância: prescritos sob a forma de
Denominação Comum Brasileira (DCB), dosagem ou concentração,
forma farmacêu@ca, quan@dade (em algarismos arábicos e por
extenso) e posologia;

- Sendo personalizada e intransferível, deve conter somente 
uma substância das listas "A1" e "A2" e "A3”.

Ø Poderá conter no máximo de 5 (cinco) ampolas e para as
demais formas farmacêu@cas de apresentação, poderá
conter a quan@dade correspondente no máximo a 30 (trinta)
dias de tratamento.

Validade: 
- Em todo território nacional, por até 30 dias 

após a data da emissão.

RESOLUÇÃO - RDC No 357, DE 24 DE MARÇO DE 2020 
- Autoriza entrega remota, em virtude do caráter 

emergencial imposto pela pandemia.

RESOLUÇÃO - RDC No 387, DE 26 DE MAIO DE 2020 



Lista A: no+ficação de receita amarela

Cabe à farmácia ou drogaria: 

- Aviar ou dispensar quando todos os itens da receita e da
respec@va No@ficação de Receita es@verem devidamente
preenchidos.

- A No@ficação de Receita será re@da e a receita devolvida ao
paciente devidamente carimbada, como comprovante do
aviamento ou da dispensação.

- Não será exigida para pacientes internados nos estabelecimentos
hospitalares (médico ou veterinário, oficiais ou par@culares),
porém a dispensação se fará mediante receita ou outro
documento equivalente (prescrição diária de medicamento),
subscrita em papel priva@vo do estabelecimento.

- Preencher no verso a quan@dade dispensada.



Fonte: Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo. Manual de orientação ao farmacêu?co: aspectos legais da dispensação. / Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo. – São Paulo: CRF-SP, 
2017. 64 p.



Por que não dispensar?
- No@ficação de receita vencida.
- Quan@dade ok, segundo a RDC 357/2020.



Por que não dispensar?
- No@ficação de receita incompleta (sem 

data de emissão.
- No@ficação de receita incorreta 

(alprazolam é B1- azul).
- Quan@dade ok, segundo a RDC 357/2020.



Por que não dispensar?
- No@ficação de receita incorreta (tramadol

unidade posológica < 100mg à receitade
controle especial em duas vias)

- Quan@dade não foi prescrita por extenso.
- Quan@dade ok.



Lista B1= Psicotrópicos: No2ficação de Receita Azul

Cabe ao prescritor ou estabelecimento de saúde:
- Providenciar a impressão em gráfica autorizada.
- VISA- fornece a numeração para a confecção dos

talonários.

Cabe ao prescritor: 
- Nome do medicamento ou da substância:
prescritos sob a forma de Denominação Comum
Brasileira (DCB), dosagem ou concentração, forma
farmacêuDca, quanDdade (em algarismos arábicos e
por extenso) e posologia;
- Sendo personalizada e intransferível, deve conter

somente uma substância da lista.
Ø Poderá conter máximo 5 (cinco) ampolas e, para

as demais formas farmacêu@cas, a quan@dade
para o tratamento correspondente no máximo a
60 (sessenta) dias.

Ø Validade: 30 dias a par@r da data de emissão.

RESOLUÇÃO - RDC No 387, DE 26 DE MAIO DE 2020 



Fonte: Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo. Manual de orientação ao farmacêu?co: aspectos legais da dispensação. / Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo. – São Paulo: CRF-SP, 
2017. 64 p.



Impressa às expensas do profissional ou
instituição, terá validade de 30 (trinta) dias
contados a partir da sua emissão e
somente dentro da Unidade Federativa
que concedeu a numeração.

Lei 13.732/2018: autoriza a dispensação em
todo território nacional.

RDC no 13/2010, que remanejou a substância
sibutramina da lista C1 para a B2

Aplicam-se em relação à No@ficação de
Receita "B2" todas as disposições vigentes
rela@vas ao preenchimento da No@ficação de
Receita "B" .

Lista B2= Psicotrópicos anorexígenos

RESOLUÇÃO - RDC No 58, DE 5 DE SETEMBRO DE 2007 

RESOLUÇÃO - RDC No 387, DE 26 DE MAIO DE 2020 



Fonte: Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo. Manual de orientação ao farmacêu?co: aspectos legais da dispensação. / Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo. – São Paulo: CRF-SP, 
2017. 64 p.



Lista B1= Psicotrópicos e Anorexígenos: No2ficação de 
Receita Azul

Ficam proibidas a prescrição e o aviamento de fórmulas:

- Contendo associação medicamentosa das substâncias
anorexígenas constantes das listas deste Regulamento
Técnico e de suas atualizações, quando associadas entre si
ou com ansiolíticos, diuréticos, hormônios ou extratos
hormonais e laxantes, bem como quaisquer outras
substâncias com ação medicamentosa.

- Contendo associação medicamentosa de substâncias
ansiolíticas, constantes das listas deste Regulamento
Técnico e de suas atualizações, associadas a substâncias
simpatolíticas ou parassimpatolíticas.



Por que não dispensar?
- No@ficação de receita incorreta (tem que

ser a No@ficação de Receita B1 e não a
receita de controle especial em duas vias).



Por que não dispensar?
- No@ficação de receita incorreta (tem que ser

receita de controle especial em duas vias).
- No@ficação de receita vencida.
- Quan@dade ok.



Por que não dispensar?
- Dose diária máxima acima da permi@da

(RDC No 133, DE 15 DE DEZEMBRO DE
2016).

- Não tem o termo de consen@mento (RDC
No 52, DE 6 DE OUTUBRO DE 2011; RDC
N° 50, DE 25 DE SETEMBRO DE 2014).





NoBficação Branca- ReBnóides

• Prescrição de medicamentos a base de substâncias
constantes da lista "C2" (re7nóides de uso sistêmico).

• Impressa às expensas do médico prescritor ou pela
ins7tuição a qual esteja filiado.

• Terá validade por um período de 30 (trinta) dias contados a
par7r de sua emissão e somente dentro da Unidade
Federa7va que concedeu a numeração.

Ø Preparações farmacêu?cas de uso sistêmico, poderá conter no
máximo 5 (cinco) ampolas, e, para as demais formas
farmacêu?cas, a quan?dade para o tratamento correspondente
no máximo a 30 (trinta) dias, contados a par?r de sua emissão e
somente dentro da Unidade Federa?va que concedeu a
numeração.

Ø Deverá estar acompanhada de "Termo de Consen?mento Pós-
Informação, fornecido pelos profissionais aos pacientes alertando-
os que o medicamento é pessoal e intransferível, e das suas
reações e restrições de uso.

RESOLUÇÃO - RDC Nº 387, DE 26 DE MAIO DE 2020



Fonte: Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo. Manual de orientação ao farmacêu?co: aspectos legais da dispensação. / Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo. – São Paulo: CRF-SP, 
2017. 64 p.





NoBficação Branca-ReBnóides

• No Estado de São Paulo:
• Portaria Estadual do CVS-SP nº 23/03

• Dispõe sobre a comercialização e controle do medicamento à base de substância
reDnoide - isotreDnoína e dá providências correlatas.

• As receitas para pacientes em idade férDl têm validade de no máximo sete (sete) dias,
devendo ser revalidadas mensalmente, com quanDdade de medicamento prescrito
suficiente para 30 (trinta) dias de uso



Por que não dispensar?
- A apresentação prescrita não é de uso

sistêmico (os medicamentos de uso tópico
contendo as substâncias desta lista ficam
sujeitos a VENDA SOB PRESCRIÇÃO
MÉDICA SEM A RETENÇÃO DE RECEITA).



No#ficação de receita para substância imunossupressora (C3)

• No#ficação na cor branca.
• Impressão deve ser feita as expensas dos serviços públicos

de saúde devidamente cadastrados junto ao órgão de
Vigilância Sanitária Estadual.

• A quan#dade de talidomida por prescrição, em cada
No#ficação de Receita, não poderá ser superior a necessária
para o tratamento de 30 (trinta) dias.

• Validade de 20 (vinte) dias (RDC nº 11/2011), contados a
par#r de sua emissão e somente dentro da Unidade
Federa#va que concedeu a numeração.

• Deve ser emi#da em duas vias (RDC nº 11/2011).

RESOLUÇÃO - RDC Nº 387, DE 26 DE MAIO 
DE 2020





Da prescrição de talidomida

• Indicações:
Devem ser seguidas todas as determinações da RDC nº
11/2011 e do Protocolo clínico publicado pelo Ministério da
Saúde por meio da Portaria SAS/MS nº 493/2015,

Fonte: Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 50/2015

http://conitec.gov.br/images/Protocolos/Talidomida_SindromeMielodispl%C3%A1sica.pdf
http://antigo.anvisa.gov.br/legislacao


Da prescrição de talidomida
• Apenas médicos inscritos no CRM devem prescrever.
• Somente poderá ser prescrito para mulheres em idade férRl após avaliação médica com exclusão de gravidez

através de método sensível e mediante a comprovação de uRlização de, no mínimo, 2 (dois) métodos
efeRvos de contracepção para mulheres em uso de talidomida (Anexo IV desta Resolução), sendo pelo
menos 1 (um) método de barreira.

• Cabe ao Sistema Único de Saúde (SUS) prover os métodos contracepRvos mencionados no Anexo IV desta
Resolução que impeçam a ocorrência de gravidez ao longo de todo o tratamento com o medicamento à base
de Talidomida, e até 30 (trinta) dias após o término do tratamento realizado em mulheres em idade férRl.

• Os pacientes do sexo masculino deverão ser orientados pelo prescritor quanto ao uso de preservaRvo
masculino durante todo o tratamento com Talidomida e após 30 (trinta) dias de seu término.

• A cada prescrição do medicamento à base de Talidomida, o paciente deverá receber do prescritor a
NoRficação de Receita de Talidomida e o Termo de Responsabilidade /Esclarecimento (Anexos V-A ou V-B
desta Resolução, conforme o caso).

• O Termo de Responsabilidade/Esclarecimento a que se refere o "caput" deste arRgo obrigatoriamente
deverá ser preenchido e assinado pelo prescritor e pelo paciente, em 3 (três) vias, devendo a primeira via
permanecer no prontuário, a segunda via ser arquivada na unidade pública dispensadora e a terceira via ser
manRda com o paciente.

RESOLUÇÃO No 11, DE 22 DE MARÇO DE 2011 



RESOLUÇÃO No 11, DE 22 DE MARÇO DE 2011 



Por que não dispensar?
- NoRficação sem "Proibida para mulheres
grávidas ou com chance de engravidar"; e
Talidomida causa o nascimento de crianças
sem braços e sem pernas” (RDC 11/11).
- Não foi apresentado o termo de

responsabilidade.



Formulário da Receita de Controle Especial
• Usado para as listas “C1" (outras substâncias sujeitas a controle especial), “C4” (an?rretrovirais), "C5" (anabolizantes) e os

adendos das listas "A1" (entorpecentes), "A2" e "B1" (psicotrópicos) .

• Válido em todo o Território Nacional, deverá ser preenchido em 2 (duas) vias

• Deverá estar escrita de forma legível, a quan?dade em algarismos arábicos e por extenso, sem emenda ou rasura.

• terá validade de 30 (trinta) dias contados a par?r da data de sua emissão para medicamentos a base de substâncias constantes
das listas "C1" (outras substâncias sujeitas a controle especial) e "C5" (anabolizantes).

• A farmácia ou drogaria somente poderá aviar ou dispensar a receita, quando todos os itens es?verem devidamente preenchidos.

• O aviamento ou dispensação de Receitas de Controle Especial, contendo medicamentos a base de substâncias constantes das
listas "C1" (outras substâncias sujeitas a controle especial) e "C5" (anabolizantes) deste Regulamento Técnico e de suas
atualizações, em qualquer forma farmacêu?ca ou apresentação, é priva?vo de farmácia ou drogaria e somente poderá ser
efetuado mediante receita, sendo a "1ª via - Re?da no estabelecimento farmacêu?co" e a "2ª via - Devolvida ao Paciente", com o
carimbo comprovando o atendimento.

• A prescrição de medicamentos a base de substâncias an?-retrovirais (lista "C4"), só poderá ser feita por médico e será aviada ou
dispensada nas farmácias do Sistema Único de Saúde , em formulário próprio estabelecido pelo programa de DST/AIDS, onde a
receita ficará re?da. Ao paciente, deverá ser entregue um receituário médico com informações sobre seu tratamento. No caso do
medicamento adquirido em farmácia ou drogarias será considerado o previsto no ar?go anterior.
• É vedada a prescrição por médicos veterinários e den3stas. Apenas médicos podem prescrever.



Formulário da Receita de Controle Especial

RESOLUÇÃO - RDC Nº 387, DE 26 DE MAIO DE 2020



Fonte: Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo. Manual de orientação ao farmacêu?co: aspectos legais da dispensação. / Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo. – São Paulo: CRF-SP, 
2017. 64 p.





Por que não dispensar?
- Receita sem data de emissão.



Por que não dispensar?
- Receita sem data de emissão.
- A prescrição poderá conter em cada 

receita, no máximo 3 (três) substâncias 
constantes da lista "C1" (ácido valproico, 
topiramato e escitalopram)- Ok.



Por que não dispensar?
- Receita sem data de emissão.
- Medicamento prescrito em sigla (teria que 

ser em DCB).



Por que não dispensar?
- Anabolizantes (C5): receituário de 

controle especial em duas vias.



Escrituração

• Livro de registro específico (2 anos)
• Anotação, em ordem cronológica, de estoque, entradas (por

aquisição ou produção), saídas (por vendas, processamento,
beneficiamento, uso) e perdas
• 1 livro para entorpecentes (A1, A2)
• 1 livro para psicotrópicos (A3, B1, B2)
• 1 livro para as substâncias e medicamentos sujeitos a controle

especial (C1, C2, C4, C5)
• 1 livro para a substância e/ou medicamento da lista "C3"

(imunossupressoras)- 5 anos

• Livro de receituário geral (para farmácias magistrais).

• Livro de noDficação de receita (para talidomida)
• Manter por 10 anos.

• Balanços e movimentos de movimentação de estoque.



Balanços
• Balanço de Substâncias PsicoaDvas e Outras Sujeitas 

a controle especial
• Quem deve entregar: Farmácias de 

Manipulação, Distribuidoras e Importadoras de 
Insumos FarmacêuDcos, Importadoras de 
Medicamentos, Indústrias FarmacêuDcas e 
Farmoquímicas.

• Relação Mensal de Venda de Medicamentos Sujeitos 
a Controle Especial
• Quem deve entregar: Distribuidoras e 

Importadoras de Medicamentos e Indústrias 
FarmacêuDcas

• Balanço de Medicamentos PsicoaDvos sujeitos a 
controle especial
• Quem deve entregar: Drogarias e Farmácias de 

Manipulação



Balanços

• Relação Mensal de No?ficações de Receita “A” 

• Quem deve entregar: Drogarias e Farmácias 
de Manipulação que u?lizem/dispensem 
produtos constantes das listas A1, A2 e A3 

• Relação Mensal de No?ficações de Receita “B2”

• Quem deve entregar: drogarias e farmácias 
de manipulação que u?lizem/dispensem 
medicamentos constantes da lista B2

• Mapa - MTC – Mapa Trimestral Consolidado

• Quem deve entregar: Órgãos públicos 
dispensadores.



Resolução RDC nº 22, de 29 de abril de 2014
Dispõe sobre o Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados

• Sistema de informação de vigilância sanitária
para a escrituração de dados de produção,
manipulação, distribuição, prescrição,
dispensação e consumo de medicamentos e
insumos farmacêu$cos.
• Abrange os medicamentos sujeitos ao controle

especial a e os medicamentos an$microbianos.
• U$lizado para a escrituração sanitária dos

medicamentos, insumos farmacêu$cos e
preparações e/ou especialidades farmacêu$cas



Resolução RDC nº 22, de 29 de abril de 2014
Dispõe sobre o Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados

• Obje?vos:
• Capturar e analisar os dados provenientes da produção, manipulação, 

distribuição, prescrição, dispensação, consumo de medicamentos e 
insumos farmacêuDcos para gerar informações, em seus diversos 
detalhamentos;

• ODmizar as ações de controle sobre os procedimentos de escrituração 
de medicamentos e insumos farmacêuDcos sujeitos a esta Resolução;

• Aprimorar as ações de vigilância sanitária relacionadas ao 
monitoramento sanitário e farmacoepidemiológico e controle dos 
medicamentos e insumos farmacêuDcos sujeitos a esta Resolução;

• Contribuir com a produção de conhecimento sobre estudos de 
uDlização de medicamentos e farmacoepidemiologia; e

• Subsidiar a gestão de riscos associados aos medicamentos e aos 
insumos farmacêuDcos na pós-comercialização e no pós-uso.



Guarda
• Sob chave ou outro disposi$vo que ofereça segurança, em local 

exclusivo para este fim


